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NOVO TELEFONE: (11) 3333-1323
DECRETO Nº 61.948, DE 28-04-16 – DOE 29-04-16

Dá nova redação a dispositivo que especifica do Decreto nº 61.750, de 23 de dezembro de 2015, que dispõe sobre as consignações em folha de pagamento de servidores públicos civis e militares, ativos, inativos e reformados e de pensionistas da administração direta e autárquica

O Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais,

Decreta:

Artigo 1º - O § 1º do artigo 1º do Decreto nº 61.750, de 23 de dezembro de 2015, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“§ 1º - A margem consignável a que alude o “caput” deste artigo poderá ser majorada, adicionalmente, em até 5% (cinco por cento), com exclusiva destinação à:

1. amortização de despesas contraídas por meio de cartão de crédito; ou

2. utilização com a finalidade de saque por meio do cartão de crédito.”. (NR)

Artigo 2º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Resolução SF-48, de 28-04-16 – DOE 29-04-16

Dispõe sobre a revisão dos valores da despesa diária de condução.

O Secretário da Fazenda, à vista do Decreto 30.595, de 13-10-1989, resolve:

Artigo 1º - Os valores da despesa diária de condução a que se refere o artigo 3º do Decreto 30.595, de 13-10-1989, alterado pelo Decreto 38.687 de 27-05-1994, passam a ser os constantes do Anexo que faz parte desta resolução.

Artigo 2º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 01-04-2016.

ANEXO

a que se refere o artigo 1º da Resolução SF. 48, de 27-04-2016.

REGIÃO ADMINISTRATIVA 
Valor diário da despesa de condução – R$

Região Metropolitana da Grande São Paulo 
15,20

Araçatuba 
10,20

Araraquara 
9,60

Bauru 
10,50

Campinas 
11,40

Marília 
9,00

Presidente Prudente 
9,00

Ribeirão Preto 
10,20

Santos 
9,75

São José do Rio Preto 
7,80

Sorocaba 
12,00

São José dos Campos 
11,40

Portaria CAT-57, de 26-04-16 – DOE 29-04-16

Altera o Anexo II a que se refere o artigo 2º da Portaria CAT 02, de 14-01-2015, que dispõe sobre a distribuição dos cargos e das funções “Pró-labore” privativas de Agente Fiscal de Rendas, nas unidades da Secretaria da Fazenda.

O Coordenador da Administração Tributária, com fundamento no § 1º do artigo 2º da Resolução SF 62, de 11-11-2008, na redação da Resolução SF 104, de 30-12-2014, observado o artigo 7º do Decreto 60.812, de 30-09-2014, tendo em vista a necessidade de adequação do quadro de funções “Pró-labore” privativas de Agente Fiscal de Rendas, expede a seguinte portaria:

Artigo 1º - Fica alterado o Anexo II a que se refere o artigo 2º da Portaria CAT 02, de 14-01-2015, na seguinte conformidade:

ANEXO II

a que se refere o artigo 2º da Portaria CAT 02, de 14-01-2015

FUNÇÕES “Pró-labore” DOS ÓRGÃOS DA SEDE DA SECRETARIA DA FAZENDA
FUNÇÕES
GS
COORDENADORIA DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA

- CAT
TOTAL



GAB
DETEC
DEAT
DI
DA
CT
TIT
DRF
-

COORDENADOR DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA
-
1
-
-
-
-
-
-
-
1

ASSESSOR  FISCAL V
2
-
-
-
-
-
-
-
-
2

ASSESSOR  FISCAL IV
5
-
-
-
-
-
-
-
-
5

COORDENADOR ADJUNTO  ASSUNTOS  ADMINISTRATIVOS
-
1
-
-
-
-
-
-
-
1

COORDENADOR ADJUNTO  DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA
-
2
-
-
-
-
-
-
-
2

PRESIDENTE / VICE-PRESIDENTE DO TIT
-
-
-
-
-
-
-
1
-
1

ASSESSOR  FISCAL III
18
-
-
-
-
-
-
-
-
18

DIRETOR
-
-
1
1
1
1
1
-
1
6

CORREGEDOR-GERAL DA CORFISP
1
-
-
-
-
-
-
-
-
1

DIRETOR ADJUNTO
-
-
1
4
3
2
2
1
1
14

CORREGEDOR ADJUNTO  DA CORFISP
1
-
-
-
-
-
-
-
-
1

REPRESENTANTE FISCAL CHEFE DE ASSISTÊNCIA
-
-
-
-
-
-
-
-
2
2

ASSISTENTE FISCAL V
-
6
-
-
-
-
-
-
-
6

CONSULTOR TRIBUTÁRIO CHEFE-COTEPE
-
-
-
-
-
-
1
-
-
1

ASSESSOR  FISCAL II
23
-
-
-
-
-
-
-
-
23

ASSISTENTE FISCAL IV
-
27
-
-
-
-
-
-
-
27

CORREGEDOR FISCAL
13
-
-
-
-
-
-
-
-
13

ASSISTENTE FISCAL CHEFE I
-
-
-
7
-
5
-
1
-
13

REPRESENTANTE FISCAL
-
-
-
-
-
-
-
-
43
43

SUPERVISOR FISCAL
-
-
3
17
11
-
2
-
-
33

CONSULTOR TRIBUTÁRIO CHEFE
-
-
-
-
-
-
5
-
-
5

CONSULTOR TRIBUTÁRIO
-
-
-
-
-
-
37
-
-
37

ASSISTENTE FISCAL III
-
-
20
220
92
53
-
13
-
398

JUIZ COM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA
-
-
-
-
-
-
-
11
-
11

ASSESSOR  FISCAL I
184
-
-
-
-
-
-
-
-
184

TOTAL
247
37
25
249
107
61
48
27
47
848

Artigo 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus efeitos a partir de 15-01-2016 em relação as funções de Corregedor Geral da Corfisp, Corregedor Adjunto da Corfisp, Diretor, Corregedor Fiscal e Assistente Fiscal III.

Portaria CAT-58, de 28-04-16 – DOE 29-04-16

Altera a Portaria CAT-199/10, de 28-12-2010, que dispõe sobre a concessão de parcelamento de débitos relativos ao Imposto sobre Transmissão “Causa Mortis” e Doação de Quaisquer Bens ou Direitos – ITCMD incidente na transmissão “causa mortis” a ser realizada por meio de escritura pública, ou por doação

O Coordenador da Administração Tributária, tendo em vista o disposto nos artigos 34 e 36 do Decreto 46.655, de 01-04-2002, e considerando a ausência de assinatura no acordo de parcelamento efetuado por meio eletrônico, expede a seguinte portaria:

Artigo 1º - Fica acrescentado, com a redação que se segue, o § 5º ao artigo 2º da Portaria CAT-199/10, de 28-12-2010: 

“§ 5º - Em se tratando de solicitação de parcelamento efetuada por meio eletrônico, considerar-se-á: 

1 - deferido o parcelamento quando confirmada a aprovação deste pelo sistema.

2 - celebrado o acordo de parcelamento na data do recolhimento da primeira parcela, observados os prazos de vencimento estabelecidos na legislação do ICMS.” (NR).

Artigo 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Portaria CAT-59, de 28-04-16 – DOE 29-04-16

Altera a Portaria CAT-24/16, de 17-02-2016, que prorroga o prazo para a entrega da Declaração de Substituição Tributária, Diferencial de Alíquota e Antecipação - DeSTDA referente ao mês de janeiro de 2016

O Coordenador da Administração Tributária, tendo em vista o disposto no Ajuste SINIEF 7/16, de 08-04-2016, e no artigo 257-A do Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30-11-2000, expede a seguinte portaria:

Artigo 1º - Passa a vigorar, com a redação que se segue, o artigo 1º da Portaria CAT-24/16, de 17-02-2016:

“Artigo 1º - A Declaração de Substituição Tributária, Diferencial de Alíquota e Antecipação - DeSTDA referente aos meses de janeiro a junho de 2016 poderão ser entregues até o dia 20-08-2016.” (NR). 

Artigo 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos desde 21-04-2016.

Portaria CAT-60, de 28-04-16 – DOE 29-04-16

Altera a Portaria CAT-136, de 29-10-2015, que estabelece a base de cálculo na saída de autopeças, a que se refere o artigo 313-P do Regulamento do ICMS.

O Coordenador da Administração Tributária, tendo em vista o disposto nos artigos 28-A, 28-B e 28-C da Lei 6.374, de 01-03-1989, e nos artigos 41, 313-O e 313-P do Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30-11-2000, expede a seguinte portaria:

Artigo 1° - Passa a vigorar, com a redação que se segue, o inciso II da alínea “a” do item 2 do § 1º do artigo 1º da Portaria CAT-136, de 29-10-2015:

“II - 145,68%, para o período de 01-05-2016 a 30-06-2017.” (NR).

Artigo 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 01-05-2016.

Portaria CAT-61, de 28-04-16 – DOE 29-04-16

Altera a Portaria CAT-55/09, de 19-03-2009, que dispõe sobre a emissão do Conhecimento de Transporte Eletrônico - CT-e e do Documento Auxiliar do Conhecimento de Transporte Eletrônico - DACTE e dá outras providências.

O Coordenador da Administração Tributária, tendo em vista o disposto no § 1º do artigo 67 da Lei 6.374, de 01-03-1989; e no item 3 do § 9º do artigo 212-O do Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30-11-2000, expede a seguinte portaria:

Artigo 1º - Fica revogado o § 9º do artigo 18 da Portaria CAT-55/09, de 19-03-2009.

Artigo 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ATO DECLARATÓRIO Nº 06, DE 28-04-16 – DOU 29-04-16

Ratifica os Convênios ICMS 19, 21, 22, 23, 24, 27, 28, 30 a 35/16.

O Secretário Executivo do Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso X, do art. 5°, e pelo parágrafo único do art. 37 do Regimento desse Conselho, declara ratificados os Convênios ICMS a seguir identificados, celebrados na 160ª reunião ordinária do CONFAZ, realizada no dia 8 de abril de 2016:

Convênio ICMS 19/16 - Autoriza o Estado de Mato Grosso a conceder isenção do ICMS incidente no fornecimento de energia elétrica a hospitais filantrópicos, desde que classificados como entidade beneficente de assistência social, nos termos da Lei (federal) n° 12.101, de 27 de novembro de 2009;

Convênio ICMS 21/16 - Altera o Convênio ICMS 100/97, que reduz a base de cálculo do ICMS nas saídas dos insumos agropecuários que especifica, e dá outras providências;

Convênio ICMS 22/16 - Altera o Convênio ICMS 113/06, que dispõe sobre a concessão de redução na base de cálculo do ICMS devido nas saídas de biodiesel (B-100); 

Convênio ICMS 23/16 - Dispõe sobre a adesão do Estado do Rio de Janeiro ao Convênio ICMS 83/11, que autoriza as unidades federadas que indica a conceder isenção do ICMS, relativamente ao diferencial de alíquotas, no recebimento de mercadorias pelas suas respectivas companhias estaduais de água e saneamento;

Convênio ICMS 24/16 - Altera o Convênio ICMS 112/13 que autoriza a concessão de redução de base de cálculo do ICMS nas saídas internas de biogás e biometano;

Convênio ICMS 27/16 - Prorroga disposições de convênios que concedem benefícios fiscais;

Convênio ICMS 28/16 - Altera o Convênio ICMS 62/03, que concede benefícios fiscais a operações relacionadas com o Projeto Integrado de Exploração Agropecuária e Agroindustrial do Estado de Roraima;

Convênio ICMS 30/16 - Autoriza o Estado de Mato Grosso a dispensar ou reduzir juros e multas mediante parcelamento de débitos fiscais relacionados ao ICMS, na forma que especifica; 

Convênio ICMS 31/16 - Autoriza os estados e o Distrito Federal a criar condição para a fruição de incentivos e benefícios fiscais, financeiro-fiscais, financeiros e dos regimes especiais de apuração que resultem em redução do valor ICMS a ser pago, inclusive dos que ainda vierem a ser concedidos;

Convênio ICMS 32/16 - Revoga o Convênio ICMS 31/13, que autoriza o Estados do Espírito Santo a conceder isenção do ICMS nas aquisições de equipamentos, partes e peças destinadas ao Projeto do Centro Capixaba de Monitoramento Hidrometeorológico; 

Convênio ICMS 33/16 - Altera o Convênio ICMS 144/12, que autoriza o Estado do Acre a dispensar ou reduzir juros e multas mediante parcelamento de débitos fiscais relacionados com o ICMS, na forma que especifica;

Convênio ICMS 34/16 - Altera o Convênio ICMS 182/15, que autoriza o Estado do Amazonas a conceder isenção do ICMS na saída de energia elétrica destinada a concessionária responsável pelo serviço de distribuição de água e esgotamento sanitário na cidade de Manaus, na forma e condições que especifica;

Convênio ICMS 35/16 - Autoriza o Estado do Amazonas a conceder isenção do ICMS nas saídas internas de energia elétrica destinadas à rede hoteleira.
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